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

A impugnação apresentada pela empresa centra-se na alegação de que o Edital estaria em desconformidade com a legislação vigente, em especial com o disposto no

art. 67 da Lei nº 14.133/2021, por não prever a exigência de comprovação de registro da empresa e dos profissionais responsáveis perante o Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia – CREA, bem como pela ausência de obrigatoriedade da apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) e Certidão de Acervo Operacional

(CAO).

Segundo a impugnante, os serviços descritos no Termo de Referência — notadamente aqueles relacionados à montagem de palcos, estruturas temporárias, instalações

elétricas e outros itens de infraestrutura — enquadram-se como atividades típicas da engenharia, atraindo a competência do CREA. Nesse sentido, argumenta que:

[...]

Dentre os itens do objeto, destacam-se aqueles que demandam supervisão técnica, como montagem de palcos, tendas, instalações elétricas e shows pirotécnicos. Tais

atividades, regulamentadas pela Lei nº 5.194/1966 e pela Resolução CONFEA nº 1.073/2016, exigem registro no CREA e emissão de ARTs por profissionais habilitados.

Diante das orientações do CONFEA, tem-se inquestionavelmente que, ainda que as empresas cuja atividade de locação de estruturas para eventos temporários não

figure como do ramo de engenharia, os serviços ofertados por elas são passíveis de regulamentação técnica, pois expõem a riscos o público o patrimônio e o meio

ambiente nos locais de eventos.

Assim sendo, não identificamos no edital em regência a exigência formal e obrigatória dos requisitos de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA de acordo com as exigências

tipificadas no Art. 67 da Lei 14.133/2021.

[...]

Além disso, a empresa cita a Cartilha Segurança em Eventos Temporários e as Diretrizes sobre Atividades Técnicas de Engenharia em Eventos Temporários, expedidas

pelo CONFEA, segundo as quais os eventos temporários, em razão da concentração de público e da complexidade de sua execução, “expõem a sociedade, o

patrimônio e o meio ambiente a riscos” e, portanto, demandariam acompanhamento por profissionais legalmente habilitados, a saber:

Considerando que Serviços análogos à engenharia, como os listados no Termo de Referência, estão sujeitos às normas do CREA, com respaldo nas orientações do

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), na Cartilha Segurança em Eventos Temporários e as Diretrizes sobre as Atividades Técnicas de Engenharia em

Eventos Temporários do CONFEA que estabelecem a necessidade de acompanhamento por profissionais habilitados em serviços que envolvam riscos à segurança

pública, ao patrimônio e ao meio ambiente disposto na ORIENTAÇÃO SOBRE A SEGURANÇA EM EVENTOS TEMPORÁRIOS do CREA conforme link abaixo e conforme

DIRETRIZES SOBRE AS ATIVIDADES TÉCNICAS DE ENGENHARIA EM EVENTOS TEMPORÁRIOS E A FORMALIZAÇÃO DE SUAS RESPONSABILIDADES também conforme

link abaixo.

https://www.confea.org.br/midias/uploads-imce/cartilha_CreaMG_fiscalizacao-eventoscrea-mg-para-calameo.pdf

https://www.confea.org.br/midias/uploadsimce/DIRETRIZES%20SOBRE%20AS%20ATIVIDADES%20T%C3%89CNICAS%20DE%20ENGENHARIA%20EM%20EVENTOS%20TEMPOR%C3%81RIOS%20E%20A%20FORMALIZA%C3%8

Consoante às orientações do CONFEA apresentadas anteriormente, os eventos temporários são acontecimentos de especial interesse público ou privado, que ocorrem

em um período predeterminado e, pela concentração de pessoas em um espaço físico construído ou preparado para aquela atividade, expõem a sociedade, o

patrimônio e o meio ambiente a riscos.

A impugnante ainda cita o art. 6º da Lei nº 5.194/1966, que tipifica como exercício ilegal da profissão a atuação de pessoa física ou jurídica sem o devido registro nos

Conselhos Regionais, defendendo que permitir a participação de empresas sem vínculo com o CREA acarretaria afronta à legalidade, risco à segurança do público e até

mesmo a possibilidade de suspensão do evento por órgãos de fiscalização como Corpo de Bombeiros e Defesa Civil.

Em síntese, sustenta a licitante que a ausência dessas exigências no edital comprometeria a legalidade, a competitividade e a segurança da contratação, configurando

vício no instrumento convocatório.



Em linhas gerais, a recorrente requer a impugnação do Edital nº 90010/2025 e a sua consequente alteração, de modo a incluir, como requisitos de habilitação, a

obrigatoriedade de registro da empresa e de profissionais no CREA, bem como a apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) e de Certidão de Acervo

Operacional (CAO). Em suas razões, sustenta que tais exigências seriam imprescindíveis para garantir a segurança e a regularidade da execução do objeto, além de

assegurar a conformidade do certame com a legislação profissional e com o disposto no art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

A esse respeito, cumpre salientar que, o Estudo Técnico Preliminar nº 43/2025 (SEI nº 5129131) já consignou de maneira expressa a necessidade de observância dos

requisitos de qualificação técnico-operacional, em especial quanto à exigência de atestados de capacidade técnica, nos exatos termos autorizados pelo art. 67, §§ 1º e

2º, da Lei nº 14.133/2021, como se depreende de seu item 4.8.3:

4.8.3. Outro ponto que precisa ser salientado, no âmbito dos Requisitos da Contratação, refere-se à observância dos requisitos para Qualificação Técnico-Operacional.

Nos termos do Art. 67, § 1º e § 2º, da Lei nº 14.133/2021, está prevista a exigência de atestados de capacidade técnica, com o intuito de assegurar o êxito da contratação

e, assim, evitar a contratação de pessoa jurídica que não reúna as condições para executar adequadamente o objeto a ser contratado. Em particular, compreende-se

como estrategicamente fundamental a previsão de exigência de atestados específicos para comprovação de experiência prévia e capacidade técnica na organização

de eventos integrada ao fornecimento de serviço de hospedagem e de locação de transporte. Ambos os itens possuem relevância estratégica para o êxito da 4ª

Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+. No caso do serviço de hospedagem, além do seu caráter de missão crítica, dado que as pessoas participantes

do evento são provenientes de todo o Brasil, acrescenta-se o fato de que o valor do item corresponde a uma parcela significativa do valor total do grupo. No caso do

serviço de locação de transporte, observa-se que se trata de serviço de missão crítica para evitar atrasos na programação e, assim, garantir o êxito do processo

conferencial, em atendimento ao Decreto de convocação.

Ademais, o item 9 do Termo de Referência nº 11/2025 (SEI nº 5129132) contempla a exposição acerca dos requisitos de habilitação jurídica; habilitação fiscal, social e

trabalhista; qualificação econômico-financeira; qualificação técnica e qualificação técnico-operacional. No caso desta última, salienta-se sua definição e finalidade,

apresentadas, respectivamente, nos itens 9.29 e 9.31 do Termo de Referência supramencionado:

9.29. Trata-se de comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior do objeto desta

contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

[...]

9.31. A exigência de apresentação de atestados de capacidade técnico-operacional tem como principal finalidade assegurar que as empresas participantes do certame

possuam experiência comprovada na execução do objeto licitado. Essa exigência não constitui um obstáculo à competitividade, mas sim uma medida de precaução

adotada pela Administração Pública para assegurar maior segurança e confiabilidade na execução do contrato, sobretudo em contratações que envolvem serviços

especializados e de maior complexidade, como é o caso do evento em questão.

Importante considerar, também, que, conforme previsão legal, os requisitos de contratação e as formas e critérios de seleção foram devidamente formulados pela

Equipe de Planejamento da Contratação após cuidadoso Estudo Técnico Preliminar, e respaldados pelo órgão de consultoria jurídica pertinente, notadamente a

Consultoria-Geral da União, da Advocacia-Geral da União.

Nessa perspectiva, cumpre salientar que o objeto da contratação em epígrafe consiste na contratação de empresa para "[...] prestação de serviços, não contínuo, sem



 
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dedicação de mão de obra exclusiva, de apoio logístico, operacional, de organização, planejamento e execução de evento [...]". Dessa forma, todos os requisitos para

contratação e as formas e critérios de seleção observaram a especificidade do objeto a ser contratado, em conformidade aos requisitos legais aplicáveis.

Destacam-se, também, as diretrizes relativas à subcontratação, presentes no Termo de Referência nº 11/2025 (SEI nº 5129132), notadamente nos itens 4.2 e seguintes, a

partir dos quais é possível depreender que, caso a empresa a ser contratada venha a realizar subcontratação relativa a itens que eventualmente exijam a apresentação

de requisitos adicionais para qualificação técnica, essa avaliação será devidamente realizada pela Contratante, nos termos do item 4.4 do Termo de Referência

supramencionado.

[...]

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais

correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica

necessários para a execução do objeto.

4.5. A Contratada deverá apresentar, quando solicitado, os cadastros dos subcontratados junto ao Ministério do Turismo, previstos nas Leis nº 8.623, de 1993, e 11.771, de

2008, no Decreto nº 7.381, de 2010, e demais normativos pertinentes.

[...]

Essa avaliação permite depreender que, caso os requisitos de habilitação incorporassem a exigência de registro da empresa e de profissionais junto ao CREA, bem

como de Certidão de Acervo Técnico (CAT) e Certidão de Acervo Operacional (CAO), como sustenta a recorrente, isso representaria prejuízo ao princípio de

competitividade, pois restringiria o mercado de forma injustificada, considerando o fato de que o objeto da presente contratação não se configura como obra ou serviço

de engenharia.

Diante disso, resta evidenciado que o instrumento convocatório contemplou, de forma proporcional e compatível com a complexidade do objeto, as exigências de

habilitação necessárias para garantir a execução satisfatória do contrato, atendendo ao comando legal do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação;

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de

serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88

desta Lei;

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual

igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das

parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.

Nesse contexto, a pretensão da recorrente de tornar obrigatória a exigência de registro da empresa e de profissionais junto ao CREA, bem como de Certidão de Acervo

Técnico (CAT) e Certidão de Acervo Operacional (CAO), extrapola os limites estipulados pela legislação pertinente e, portanto, não encontra respaldo nos princípios a

serem observados pela Administração Pública na condução dos processos de contratações públicas.

Portanto, o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 impõe à Administração a observância dos princípios da isonomia, proporcionalidade, competitividade e da seleção da proposta

mais vantajosa, os quais seriam vulnerados caso se impusessem requisitos excessivos ou genéricos que não guardem correlação necessária com a natureza do objeto

licitado.

Desse modo, a decisão administrativa de enquadrar a comprovação da qualificação técnico-operacional no âmbito da apresentação de atestados específicos

relacionados aos serviços a serem prestados, considerados críticos e estratégicos para o êxito da contratação, em detrimento das exigências genéricas pleiteadas pela

impugnante, revela-se técnica, jurídica e economicamente acertada, visto que observa os dispositivos legais e segue boas práticas realizadas no âmbito de

contratações similares, às quais foram devidamente pesquisadas pela Equipe de Planejamento da Contratação no âmbito dos estudos técnicos preliminares. Trata-se

de medida adequada, proporcional e suficiente, que atende ao disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, assegurando a necessária capacidade técnica dos

licitantes sem, contudo, impor barreiras desarrazoadas à ampla competitividade do certame.

Portanto, não se vislumbra qualquer omissão no edital quanto à verificação da capacidade técnica das empresas participantes, razão pela qual a pretensão da

impugnante carece de fundamento jurídico e fático, não havendo elementos que justifiquem a modificação do instrumento convocatório.

CONCLUSÃO

Ante o exposto, verifica-se que a impugnação apresentada pela empresa não assiste razão.

Conforme demonstrado, a exigência de qualificação técnico-operacional já foi devidamente analisada e contemplada no Estudo Técnico Preliminar nº 43/2025 (SEI nº

5129131), anexo ao Edital nº 90010/2025 (SEI nº 5134890), que de forma expressa destacou, em seu item 4.8.3, a necessidade de comprovação da experiência prévia

por meio de atestados de capacidade técnica, nos termos do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, como medida essencial para assegurar a adequada execução do

objeto e evitar riscos à realização da 4ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+.

Assim, verifica-se que a opção administrativa de restringir as exigências de habilitação ao estritamente indispensável está em conformidade com o que dispõe a

legislação vigente, observando-se os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade. A ampliação das exigências para incluir, de forma genérica e

obrigatória, registros no CREA e a apresentação de CAT e CAO, como pretende a impugnante, configuraria medida excessiva, apta a restringir indevidamente a

participação de potenciais licitantes, em descompasso com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e com o princípio da seleção da proposta mais vantajosa.

Dessa forma, a manutenção do edital em sua redação atual alinha-se aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, proporcionalidade e interesse público

que norteiam as contratações públicas.

30/09/2025 17:23



O Edital estabeleceu a contratação por “grupo único”, exigindo a formulação de proposta para



Após aná́lise do pedido foi emitido pela área técnica demandante o Parecer 246/2025/SEI/CGAP.LGBTQIA+/GAB.SLGBTQIA+/SLGBTQIA+/MDHC no qual indeferiu o




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